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A  EXPERIÊNCIA BRASILEIRA DE OBSCURANTISMO E NEGACIONISMO NO GOVERNO DE EXTREMA DIREITA (2019-2022)
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Resumo: O presente artigo busca tecer reflexões sobre o período de negacionismo e obscurantismo vivenciado pelo Brasil no período de 2019 a 2022, mas considerando condições preparadas no breve governo anterior, liderado por Temer, instituído após o golpe parlamentar de 2016. Nessa direção debate-se o significado dessas duas categorias (negacionismo e obscurantismo) e retoma-se de modo critico o processo histórico vivenciado no Brasil nesse período, bem como as respostas possíveis aportadas após as eleições de 2023, considerando alguns dados e contradições.
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Summary: This article seeks to reflect on the period of denialism and obscurantism experienced by Brazil from 2019 to 2022, taking into account the conditions prepared during the brief previous government led by Temer, which was established after the parliamentary coup of 2016. In this regard, it discusses the meaning of these two categories (denialism and obscurantism) and critically revisits the historical process experienced in Brazil during this period, as well as the possible responses brought after the 2023 elections, considering some data and contradictions.
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1. INTRODUÇÃO

No Brasil, vivenciamos recentemente os impactos de um processo negacionista que teve repercussões nefastas  não só para o desenvolvimento da pesquisa e da ciência nesse país, mas para  a  manutenção de políticas estruturantes como educação, saúde, meio ambiente e assistência social, num período de crise econômica mundial, quando o mundo enfrentava uma pandemia da proporção da Covid-19 e quando  os efeitos do colapso climático se expressavam de modo mais evidente no mundo todo. Foram desastres de todo o tipo de maiores proporções e mais frequentes, com furacões e tremores de terra mais devastadores, com enchentes e incêndios de grandes proporções, e temperaturas extremas, fazendo com que os governos de países de todos os continentes equacionassem a necessidade de medidas urgentes para reduzir a emissão de gazes, ampliando iniciativas para conter o aquecimento global e o avanço da destruição de nossas reservas ambientais.
  
O exemplo da Floresta Amazônica, em particular, é preocupação de todo o planeta. No período obscurantista o avanço do desmatamento na Região Amazônica foi alarmante Entre 2019-2022 a região perdeu 35.193 \km2 de floresta, equivalente aos estados de Sergipe e Alagoas juntos,  150% a mais do que no quadriênio anterior.  O maior aumento de desmatamento na Amazônia durante quatro anos e  maior alta nas emissões de gases estufa em 19 anos no país e ainda uma redução de quase 40% das multas por desmatamento na região amazônica são alguns dados aportados pelo Observatório do Clima em 2023.  Esses índices vem sendo reduzidos, informa o observatório, em novembro de  2024, afirmando que o Brasil teve  a maior queda da taxa de desmatamento na Amazônia dos últimos 15 anos: 31%. Com 6.288 km2 em 2024, o desmatamento retorna aos patamares pré-impeachment, o que põe o país no rumo para cumprir a meta climática estabelecida para 2025 no Acordo de Paris. ( Observatório do Clima 2024)

 Durante o governo Bolsonaro não houve  nenhuma demarcação de terras indígenas e a partir do desmonte de órgãos fiscalizadores e estímulo ao garimpo, se pode afirmar que esse governo contribuiu para  um aumento de 212% nas invasões e de 125% nas atividades de garimpo ilegal nessas áreas.  (Brasil de Fato, 2023)

É importante destacar que o modo de produção capitalista explora o trabalho humano e a natureza sem a preocupação com a sua vida e preservação, a força de trabalho e a renda que pode ser gerada da terra, só interessa ao capitalista como possibilidade de gerar valor a ser transformado em capital. Marx afirma que, quanto mais a produção capitalista se desenvolve, mais pobreza ela gera. (Marx, 1989)
Nossa experiência, uma “página infeliz de nossa história “para parafrasear o poeta Chico Buarque, (2019) foi o período de  eleição e gestão do país por um governo de extrema direta, precedido por um golpe politico -midiático e por um mandato conseguido a partir de impeachment da presidenta eleita, período  sobre o qual vamos tecer  breves reflexões.   

Vivíamos, em 2015/ 2016 os refluxos de mais uma crise financeira iniciada em 2008, enfrentada pelo Brasil com políticas anticíclicas ou neodesenvolvimentistas, que retardaram os agravos da crise, mas que, nesse período, estavam se esgotando, com a queda das comodities esse processo agudizou-se. Vínhamos de uma eleição apertada, com a vitória da presidenta Dilma para o segundo mandato, e a oposição inconformada com a derrota articulou-se para impetrar um impeachment contra a presidenta eleita. 

Nesse momento seu vice-presidente ainda compondo o governo em articulação com seu partido o MDB lança no meio empresarial um Plano chamado Ponte para o Futuro que já traçava as linhas para, a partir do golpe, governar o país. Destaco, dentre tantas características desse plano,  a  ruptura com o processo de cogestão, previsto na CF de 1988, que determina a gestão conjunta entre governo e sociedade. O Plano previa a destituição de comissões, conselhos, conferências, serviços de fiscalização que contavam com a participação da sociedade civil e de governadores.

 Michel Temer esteve a frente da Presidência da república por 3 anos, mas embora tenha sido um governo curto, foi imenso em termos de retrocessos e preparação estrutural para o avanço da extrema direita liderada por Bolsonaro, que viria logo a seguir. Durante o governo Temer foi realizada uma reforma trabalhista devastadora para a classe trabalhadora, ampliando a terceirização, reduzindo direitos, legalizando condições precárias de trabalho e viabilizando contratos que abriam mão da proteção trabalhista, enfraquecendo sindicatos,  autorizando que o negociado se sobrepusesse ao legislado, como se trabalhadores e empregadores estivessem em iguais condições para negociar. 

Mas, não contente com a reforma trabalhista implementou o ajuste fiscal a partir da EC95, congelando recursos por 20 anos, ou seja, por uma geração, o que impactou diretamente no (des)financiamento das politicas de proteção social, na redução de recursos para tecnologia e pesquisa, na redução de bolsas para pesquisas em andamento, na manutenção dos Sistemas Únicos de Saúde e Assistência Social, o SUS e o SUAS, na manutenção das Universidades Públicas que foram totalmente sucateadas. 

 Temer tenta retomar um processo que tinha sido iniciado por Fernando Henrique Cardoso, no início dos anos 1990, que buscava implementar a política neoliberal no Brasil e fora freada pelos governos Lula e Dilma, mas não totalmente, exatamente porque eram governos de conciliação.  É importante destacar que na verdade nunca tivemos um governo de esquerda puro, sempre fruto de conciliações.  O então presidente Michel Temer prepara, portanto, a estrutura para que Bolsonaro, num governo de extrema direita e fundamentalista fizesse um dos maiores retrocessos na área dos direitos humanos em termos de comportamentos, moral e costumes nesse país. 

2. A VITÓRIA DA EXTREMA DIREITA, DO MEDO, DO NEGACIONISMO E DO OBSCURANTISMO 
Logo após a vitória de Bolsonaro vivenciamos na universidade a triste cena de ver alunos LGBTQIA+ chorando nos corredores com medo de serem perseguidos e sofrerem ainda mais violências.
Sob a bandeira de Deus, Pátria e Família, o novo governo  buscava implementar uma ideologia de enquadramento, militarizando as escolas, retirando recursos de pesquisas, negando a diversidade humana, as desigualdades históricas vivenciadas pelo Pais, a existência da ditadura, enaltecendo publicamente figuras de torturadores, reforçando posturas racistas e misóginas, negando a devastação de nossas reservas, desmontando serviços sociais, de saúde e de fiscalização, implementando aproximadamente 4000 novos agrotóxicos proibidos em outros países por terem efeitos cancerígenos comprovados, entre outras perversidades.

 Como se tudo isso não bastasse, estimulou o garimpo em terras indígenas, criminalizou movimentos sociais, liberou o uso de armas,  gerenciou criminosamente a pandemia da covid 19, negando a importância da vacinação e do isolamento, contra todas as orientações dos organismos internacionais da saúde. Tinha um projeto privatista para o SUS, e durante seu governo reduziu investimentos da ordem de 22,7 bilhões de reais. Com a EC/95 as receitas da Saúde que eram de 15,77% da receita corrente líquida em 2017, passam a 13,54% em 2019, ou seja, o sistema foi reduzido, embora tivesse mais gente para atender (Lacerda, 2022)  

Destruir é sem dúvida muito mais fácil do que construir, um terremoto destrói em segundo uma cidade inteira que foi construída em anos.  As sequelas dessa verdadeira tragédia são incalculáveis, as perdas que somam mais de 700 mil vidas ceifadas, são irreparáveis e certamente teriam sido reduzidas se não fosse uma gestão errante e criminosa levada a cabo, por esse governo  pautado no negacionismo. Não fosse a capilaridade do SUS, esse número seria ainda maior, mas o sistema já sofria o desmonte imposto pela EC 95, mesmo assim foi fundamental para o enfrentamento da pandemia. 
O negacionismo é um fenômeno complexo e multifacetado que pode ter origens variadas dependendo do contexto, mas de um modo  geral se refere a recusa em aceitar ou reconhecer, fatos, evidências verdades constatadas, especialmente em relação a questões científicas, históricas e políticas. Algumas possíveis origens do negacionismo incluem: a falta de consciência, a desinformação, a manipulação, ou a crença em informações falsas ou enganosas. (Bardon, 2024)
O negacionismo pode ser utilizado para proteger interesses políticos e/ou econômico, o ceticismo excessivo, o viés de confirmação, ou seja, a busca por confirmar crenças pré-existentes, a crença em teorias conspiratórias, a falta de educação científica, de conhecimento de métodos científicos. Ex: negacionismo do aquecimento global, negacionismo da evolução, negacionismo da ditadura no Brasil, negacionismo do racismo. 

Por sua vez o obscurantismo que se caracteriza pelo uso de informações incompletas ou distorcidas, censura ou supressão de informações,  disseminação de informações falsas, manipulação da opinião pública,  para exercer o controle e provocar a limitação do conhecimento e da compreensão.  O obscurantismo ocorre  partir  de práticas que visam obscurecer a verdade e dificultar a compreensão da realidade, com objetivos políticos, econômicos e sociais. Portanto, o negacionismo e o obscurantismo se complementam na mesma direção. O negacionismo é característico de muitos governos de extrema direita, são exemplos  Bolsonaro no Brasil e Trump nos EUA. (Bardon, 2019)
O uso de tecnologias de Informação e Comunicação foram fundamentais para a eleição do governo Bolsonaro e seguiram sendo o principal instrumento de comunicação do então presidente. Através das redes sociais veiculava o conservadorismo e o negacionismo sobre os quais seus valores eram pautados. As redes veiculavam fake News, ameaças, preconceitos, indicação de medicamentos, durante a pandemia, alimentadas pelo chamado   gabinete do ódio e o uso de informações através da ABIN paralela, práticas ilegais que estão sendo investigadas pela Polícia Federal. 

3. O NOVO GOVERNO DE COALISÃO LIDERADO POR LULA

Lula assumiu em 2023 sob a recusa da extrema direita de aceitar sua vitória, num período marcado por golpes como os acampamentos em frente aos quarteis e o fatídico  8 de janeiro de 2023, ambos episódios que levaram ao indiciamento do ex-presidente Bolsonaro e militares que compunham o seu governo.  Assumiu com uma sociedade fragmentada, cindida e com um congresso e uma câmara majoritariamente de direita, fazendo com que o governo tenha que barganhar espaços e postos estratégicos para aprovar projetos de interesse da nação, descaracterizando-se cada vez mais como governo popular.  Projetos tímidos, diante das desigualdades e necessidades concretas da população, mas mesmo estes, ainda são descaracterizados ao passarem pela avaliação de senadores e deputados federais. 

Medidas mais radicais de transformação não tem a menor chance de aprovação, mostrando claramente os limites e o esgotamento do processo conciliatório. 

Não temos respostas para o que fazer, reconhecemos que o governo popular, se assim ainda se pode caracterizá-lo, esforça-se para obter avanços, no sentido de ampliar os direitos da população, de afirmar os direitos de grupos historicamente desvalorizados, secundarizados, como as mulheres, os povos tradicionais, a população negra, sob o fogo cruzado do bolsonarismo, que segue vivo alimentando o conservadorismo arraigado na sociedade. Mas alguns avanços conseguimos nesses 2 anos e meio de libertação do obscurantismo, retomamos os processos de participação popular, conselhos, conferências, órgãos fiscalizadores, reduzimos o desemprego, retomamos serviços interrompidos destinados a mulheres, população negra, população LGBTQIA+, retomamos a cultura, desmontada pelo governo anterior, retomamos as campanhas de vacinação,  retomamos nossa histórica política de relações internacionais independente, entre outras iniciativas que, não temos como aprofundar no espaço de um artigo  dando visibilidade a suas contradições.

 Ainda há muito por fazer, as transformações não podem se reduzir a ações realizadas no âmbito do estado burguês, mas ainda precisamos dele.  Para nós assistentes sociais que temos um projeto ético-politico que dá direção a nossa ação coletiva, não há possibilidade de prescindirmos das lutas anticapitalistas e  pela defesa de direitos, da liberdade e da diversidade e de uma relação harmoniosa com a natureza da qual somos parte.  

Contudo, é preciso fortalecer os governos populares, mesmo descaracterizados pela conciliação realizada mais uma vez para barrar  o crescimento da extrema direita e minimizar, pelo menos, os impactos nefastos na vida dos trabalhadores e trabalhadoras brasileiros evidenciados nos 6 anos de obscurantismo e negacionismo.
Embora tenhamos clareza da adversidade do momento que vivemos, é importante reconhecer avanços em áreas que se direcionam a aqueles que mais necessitam do estado, especialmente num país historicamente desigual como o Brasil.  
As pressões internas de uma composição de coalisão como a nossa, somadas aos absurdos entraves impostos por uma Cãmara e um Senado majoritariamente de direita tem dificultado sobremaneira a garantia de pequeno avanços,  propostas pífias se consideradas as necessidades da nação brasileira para a sustentabilidade e manutenção de políticas estruturantes, são recusadas pelo legislativo ou completamente descaracterizadas. Chega a ser vergonhoso o montante destinado as emendas parlamentares da ordem de 50,4 bilhões   em tempos de crise econômica e austeridade,  quando o arcabouço fiscal exige a redução de despesas no setor público incidindo sobre serviços essenciais para o conjunto da população.  Propostas vergonhosas como desvincular do salário mínimo de benefícios e aposentadorias ao invés de taxar grandes fortunas e ampliar impostos para super ricos, mostra a quem serve o legislativo brasileiro.   
A crítica sistemática ao que o executivo não consegue realizar, por todas as determinações já expostas anteriormente, faz com que a aprovação do governo seja cada vez menor, o que nos coloca diante de uma encruzilhada perigosa, considerando que no ano seguinte teremos novas eleições no país. Com todas as críticas que temos aos processos conciliatórios até então realizados pelos governos populares, que tem se mostrado cada vez mais esgotados, na impossibilidade ainda de mudanças efetivamente radicais, não seria por demais arriscado fragmentar os que defendem a limitada,  mas necessária, democracia burguesa, sob o risco de um possível retorno de forças conservadoras?  

4. CONCLUSÃO

Buscamos nessas breves linhas tecer algumas  reflexões sobre a história recente do Brasil, particularmente ocorrida no período de 2019 a 2022, durante a experiência de um governo de extrema direita e fundamentalista cuja materialização foi marcada pelo negacionismo e obscurantismo.   Consideramos, no entanto,  condições preparadas no breve governo anterior, liderado por Temer, instituído após o golpe parlamentar de 2016, cujas medidas foram fundamentais para que esses processos se conformassem no governo posterior. Para tanto, buscamos explicitar o significado dessas duas categorias (negacionismo e obscurantismo)  mediando-as com as contraprovas históricas fornecidas pelo contexto histórico vivenciado no Brasil nesse período.  Na mesma direção aportamos algumas reflexões para o debate acerca dos difíceis caminhos percorridos pelo novo governo de coalisão em curso no País, liderado pelo Presidente  Luiz Inácio Lula da Silva. 

Como se pode observar os impactos do período negacionista seguem condicionando e limitando espaços para a execução de projetos mais substantivos do interesse da sociedade, uma vez que a recuperação do processo de desmonte da estrutura social demanda tempo e recursos que precisam ser priorizados pelo legislativo. É importante também reconhecer que, apesar do indiciamento de diversas lideranças da direita que apoiam esse projeto, vencidos nas últimas eleições, as forças conservadoras e particularmente Bolsonaristas ainda tem forte expressão na sociedade brasileira. Ademais na medida em que a representação conservadora segue sendo maioria na Cãmara e no Congresso as respostas se limitam a ações tímidas e lentas, como iniciativas possíveis aportadas após as eleições de 2023. 
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